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Bebedouro (SP), 08 de junho de 2020.

OEC nº 151/2020

REF: Ofício nº 534/20, de 03 de junho de 2020, extraído da Representação nº 43.0208.0000609/2020-04, solicitando manifestação.







Em atendimento ao ofício referido na epígrafe, a Câmara Municipal de Bebedouro serve-se desta para manifestar-se acerca da representação subscrita por Jorge Escher, Chefe do Depto. Legislativo deste órgão, expondo para tanto o seguinte:







I – De início, importante lembrar que à exemplo do que ocorre com a Câmara dos Deputados (art. 51, IV, da CF/88), o Senado Federal (art. 52, XIII, da CF/88) e as Assembleias Legislativas (art. 27, §3º, da CF/88 e art. 20, III, da Const. do Est. de São Paulo, p. ex.), as Câmaras Municipais detêm COMPETÊNCIA PRIVATIVA ou EXCLUSIVA para organizar seus serviços, criando, transformando e extinguindo cargos públicos, por exemplo.




A COMPETÊNCIA PRIVATIVA da Câmara Municipal de Bebedouro para esse mister, esta expressamente prevista no artigo 18, III, da Lei Orgânica do Município de Bebedouro.




Portanto, o exercício de tal competência privativa, especialmente no que tange a criação, transformação e extinção de cargos públicos, se dá via RESOLUÇÃO:


RESOLUÇÃO é a deliberação do Plenário sobre matéria de sua exclusiva competência e de interesse interno da Câmara, promulgada por seu presidente. (...). Obedece ao processo legislativo da elaboração das leis, mas não se sujeita a sanção e veto do Executivo. Presta-se à aprovação do Regimento Interno da Câmara; criação, transformação e extinção dos seus cargos e funções... (Direito Municipal Brasileiro, Hely Lopes Meirelles, 17ª edição, pág. 686/687, Malheiros Editores).     




Hely Lopes Meirelles (Direito Municipal Brasileiro, 17ª edição, pág. 684, Malheiros Editores) acrescenta:


“Todo serviço da Câmara pode ser criado, modificado ou extinto por resolução, com dispensa da sanção do prefeito, por ser matéria de sua competência exclusiva, à semelhança do que dispõe a Constituição da República quando cuida do Poder Legislativo Federal (cf. art. 48, c.c. os arts. 51, IV e 52, XIII)”




A Lei Orgânica do Município de Bebedouro é expressa, através do artigo 18, inciso III, §1º, c.c. o artigo 19, IV, ao estabelecer nos seguintes termos:


Art. 18. Compete à Câmara Municipal, privativamente, as seguintes atribuições, entre outras:


III - dispor sobre a organização de sua secretaria, funcionamento, policia, criação, transformação ou extinção dos cargos, empregos e funções de seus serviços;


§1o A Câmara Municipal delibera, mediante resolução, sobre assuntos de sua economia interna e, nos demais casos de sua competência privativa, por meio de decreto legislativo.

Art. 19. Compete à Mesa, entre outras:


IV - iniciativa de projeto de resolução que disponha sobre a criação, transformação ou extinção dos cargos, empregos e funções de seus serviços, e projeto de lei que disponha sobre fixação da respectiva remuneração, observados os parâmetros estabelecidos no Plano Plurianual, na Lei de Diretrizes Orçamentárias e na Lei Complementar Federal nº 101/2000, ou legislação posterior que vier substituí-la; (alterado pela Emenda n. 11, de 10/03/2003)






II – Feito esse balizamento inicial, necessário relembrar que no ano de 2014 foi instaurado pelo Ministério Público o Inquérito Civil nº 14.0208.0001624/2014-3 que tinha por objeto “apurar possíveis irregularidades relacionadas a não definição, em lei municipal, das atribuições correspondentes a cada um dos cargos existentes no quadro de pessoal da Prefeitura Municipal de Bebedouro e suas autarquias, inviabilizando, no tocante aos cargos em comissão, a verificação relacionada à sua adequabilidade ao que preceitua o artigo 37, V, da CF/88”.




No curso daqueles trabalhos, ao se deparar com os cargos da Câmara Municipal e suas respectivas atribuições, o Ministério Público, entendeu existir irregularidade no rol de atribuições do cargo de Assistente Jurídico Legislativo, onde encontravam-se inseridas algumas atribuições relacionadas à “advocacia pública” próprias de cargo de procurador.



Portanto, após reflexões sobre o assunto, tanto a Câmara Municipal como o Ministério Público entenderam, à luz do princípio da economicidade, com o propósito de evitar a criação de um CARGO DE PROCURADOR, que tal irregularidade poderia ser sanada apenas com criação da FUNÇÃO DE PROCURADOR:
Todo cargo tem função, mas pode haver função sem cargo. (vide Direito Administrativo Brasileiro, 39ª edição, pág. 477, Malheiros Editores)
que passaria a ser desempenhada por servidor público efetivo com habilitação técnica necessária, ou seja, pelo ocupante do cargo de Assistente Parlamentar, para o qual já se exigia nível superior em direito, como requisito da investidura (vide Resolução nº 74/2003, anexo XII, fls. 02, em sua redação original).




A vista desse entendimento, a Câmara Municipal de Bebedouro editou a Resolução nº 156, de 17 de agosto de 2015 e a Portaria nº 568/2015 (vide cópias já juntadas pelo Representante Jorge Escher), apresentando tais atos normativos ao Ministério Público que, no bojo daquele Inquérito Civil, concluiu que a irregularidade em relação ao cargo de Assistente Jurídico Legislativo estava sanada. É o que consta da PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO do I.C. nº 14.0208.0001624/2014-3, devidamente homologada pelo Conselho Superior do Ministério Público (vide cópia anexa e DOE de 12 de maio de 2016, CAD. Executivo I, pág. 76).







III – De outro lado, mais recentemente, por necessidades do serviço público e exercendo sua competência privativa a Câmara Municipal de Bebedouro editou as Resoluções nº 171 e 172/2020 (vide cópias já juntadas pelo Representante Jorge Escher) TRANFORMANDO os cargos de provimentos efetivos de:

· ASSISTENTE PARLAMENTAR em PROCURADOR e;

· MOTORISTA em MOTORISTA DE GABINETE;

sem que tenha existido qualquer afronta a regra do concurso público (art. 37, II, da CF/88). É que ao transformar tais cargos públicos não ocorreram alterações de “natureza e complexidade dos cargos” e foram observados, os requisitos para investidura:

· Curso Superior Completo em Direito para o cargo de Assistente Parlamentar/Procurador

· Ensino Fundamental completo e CNH categoria profissional para o Motorista/Motorista de Gabinete;
existindo portanto “completa identidade substancial entre os cargos em exame, além de compatibilidade funcional”, de forma que o “núcleo duro” dos cargos que baseia-se essencialmente nas suas atribuições” foi preservado ao ponto de evitar o provimento derivado.




Importante destacar, também, quanto aos “direitos do titular do cargo”, que:

“Os direitos do titular do cargo restringem-se ao seu exercício, às prerrogativas da função e ao subsídio ou aos vencimentos e vantagens decorrentes da investidura, sem que o servidor tenha a propriedade do lugar que ocupa, visto que o cargo é inapropriável pelo servidor. Daí por que a Administração pode suprimir, transformar e alterar os cargos públicos ou os serviços independentemente de aquiescência do seu titular, uma vez que o servidor não tem direito adquirido à imutabilidade de suas atribuições, nem à continuidade de suas funções originárias. Mas lembre-se: não se tratando de cargo vago, somente mediante lei é possível extinguir ou alterar cargos e funções de quaisquer titulares – vitalícios, estáveis e instáveis.

O servidor poderá adquirir direito à permanência no serviço público, mas não adquirirá nunca direito ao exercício da mesma função, no mesmo lugar e nas mesmas condições, salvo os vitalícios, quem constituem uma exceção constitucional à regra estatutária. O poder de organizar e reorganizar os serviços públicos, de lotar e relotar servidores, de crias e extinguir cargos, é indespojável da Administração, por inerente à soberania interna do próprio Estado.

Enquanto subsistir o cargo, como foi provido, seu titular terá direito ao exercício nas condições estabelecidas pelo estatuto; mas, se modificarem a estrutura, as atribuições, os requisitos para seu desempenho, lícitas são a exoneração, a disponibilidade, a remoção ou a transferência de seu ocupante, para que outro o desempenhe na forma da lei. O que não se admite é o afastamento arbitrário ou abusivo do titular, por ato do Executivo, sem lei que o autorize” (Hely Lopes Meirelles, Direito Administrativo Brasileiro, 39ª edição, pág. 484)   







Pelo exposto, a Câmara Municipal de Bebedouro entende que a representação em questão é improcedente, esperando pelo seu oportuno arquivamento.

 





Sendo o que tenho para apresentar no momento, renovo meus votos de elevada estima e distinta consideração.







Sem mais,







atenciosamente, 

Presidente da Câmara Municipal de Bebedouro

Carlos Renato Serotine - TOTA
Ao Ministério Público de Bebedouro – Drª. Renata Caldeira Costa Piccirilo
Av. Osvaldo Perrone nº 218 – Parque Eldorado

Bebedouro (SP). 
“Deus seja louvado”
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